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Atos do Prefeito 

 

LEI Nº 1.426/17, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2017. 

 

“ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE QUEIMADOS PARA O EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2018”. 

 

Faço saber que a Câmara Municipal de Queimados APROVOU e eu SANCIONO, seguinte Lei: 

 

Art. 1º - Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município de Queimados, Estado do Rio de Janeiro, para o exercício 
financeiro de 2018 nos termos do art. 165, § 5º, da Constituição da República Federativa do Brasil, e em conformidade com o art. 5º e 
incisos da Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar Municipal nº 029/05 e Portarias da STN/SOF. 

 

CAPÍTULO II 

DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

 

SEÇÃO I 

DA ESTIMATIVA DA RECEITA 

 

Art. 2º - A receita total estimada nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social é de R$ 318.250.000,00 (trezentos e dezoito 
milhões e duzentos e cinquenta mil reais), sendo R$ 305.948.300,00 (trezentos e cinco milhões novecentos e quarenta e oito mil e 
trezentos reais) em receitas orçamentárias e R$ 12.301.700,00 (doze milhões trezentos e um mil e setecentos reais) em intra-
orçamentárias, e estando especificada nos incisos para cada um dos Orçamentos. 

 

Parágrafo Único - A receita será classificada por categoria econômica, segundo a origem dos recursos, de acordo com o 
desdobramento constante dos Anexos desta Lei, sendo realizadas mediante a arrecadação de tributos, contribuições, transferências, 
outras receitas correntes e de capital, na forma do art. 6º da Lei 4320/64. 

 

SEÇÃO II 

DA FIXAÇÃO DA DESPESA 

 

Art. 3º - A despesa total fixada nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social é de R$ 318.250.000,00 (trezentos e dezoito 
milhões e duzentos e cinquenta mil reais), estando distribuídas e especificadas conforme os Anexos desta Lei, por categoria 
econômica, por função, sub-função e por órgão, em observância ao disposto no art. 2º, incisos l e II, e art. 4 e 6º da Lei 4320/64: 

 

I – O Orçamento Fiscal fixado em R$ 193.294.618,66 (cento e noventa e três milhões duzentos e noventa e quatro mil 
seiscentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos), referente aos Poderes do Município e Órgãos Municipais instituídos e 
mantidos pelo Poder Público; 

 

II - O Orçamento da Seguridade Social fixado em R$ 124.955.381,34 (cento e vinte e quatro milhões novecentos e cinquenta 
e cinco mil trezentos e oitenta e um reais e trinta e quatro centavos), abrangendo todas as Autarquias e Fundos Municipais 
instituídos e mantidos pelo Poder Público, com esta finalidade. 

 

 

DOS ORÇAMENTOS DOS PODERES EXECUTIVO, LEGISLATIVO, FUNDOS E DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA. 

 

Art. 4º - O Orçamento para o exercício de 2018 estima a RECEITA em          R$ 318.250.000,00 (trezentos e dezoito milhões e 
duzentos e cinquenta mil reais), sendo R$ 305.948.300,00 (trezentos e cinco milhões novecentos e quarenta e oito mil e trezentos e 
reais) em receitas correntes e de capital e R$ 12.301.700,00 (doze milhões trezentos e um mil e setecentos reais) em receitas intra-
orçamentárias e fixa a DESPESA para seus Poderes Legislativo e Executivo, seus Fundos, e para a Administração Indireta, conforme 
a tabela abaixo: 

 

1.PODER LEGISLATIVO 9.109.169,40R$    

2. PODER EXECUTIVO 184.185.449,26R$  

3. FUNDOS MUNICIPAIS 87.955.381,34R$   

4. ADMINISTRAÇÃO INDIRETA - PREVIQUEIMADOS 37.000.000,00R$   

TOTAL 318.250.000,00R$   
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§ 1º - A Receita do Poder Executivo, dos Fundos e da Administração Indireta será realizada mediante a arrecadação de 
tributos, contribuições, rendas, transferências e outras Receitas Correntes e de Capital, na forma da legislação em vigor, discriminadas 
nos quadros anexos, com o seguinte desdobramento: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

§ 2º - As Despesas dos Poderes, Executivo, Legislativo, Fundos e Administração Indireta serão realizadas segundo a 
apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo à classificação institucional, funcional-programática e natureza 
econômica, distribuídos de acordo com os quadros dos anexos desta Lei. 

 

 

DO ORÇAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE QUEIMADOS 

 

Art. 5º - O Orçamento do Fundo Municipal de Saúde de Queimados (F.M. S) para o exercício de 2018 estima a receita e as 
transferências em R$ 80.304.030,54 (oitenta milhões trezentos e quatro mil e trinta reais e cinquenta e quatro centavos) e fixa a 
despesa em igual importância. 

 

I. A Receita será realizada com base na arrecadação de contribuições, transferências e dos excedentes financeiros, de acordo 
com o quadro do Anexo I integrante desta Lei. 

 

II. A Despesa do Fundo Municipal de Saúde será realizada segundo a apresentação dos quadros anexos integrantes desta Lei. 

 

III. Cabem ao FMS todas as prerrogativas e obrigações instituídas por esta Lei. 

 

 

DO ORÇAMENTO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE QUEIMADOS 

 

Art. 6º - O Orçamento do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Queimados – PREVIQUEIMADOS, 
para o exercício de 2018 estima a receita e as transferências em R$ 37.000.000,00 (trinta e sete milhões de reais) e fixa a despesa em 
igual importância. 

 

I - A Receita será realizada com base na arrecadação de contribuições, transferências, rendas e dos excedentes financeiros, 
de acordo com os quadros anexos, com o seguinte desdobramento: 

 

1.RECEITAS CORRENTES 305.948.294,00R$   

1.1 Receitas Tributárias 32.584.827,47R$    

1.2Receitas de Contribuições 20.328.001,00R$    

1.3 Receita Patrimonial 15.326.072,00R$    

1.4 Receita Agropecuária -R$              

1.5Receita de Serviços 560.013,00R$       

1.6 Transferências Correntes 257.460.614,53R$   

(-)deduções para o FUNDEB 23.237.940,00-R$    

1.7Outras Receitas Correntes 2.926.706,00R$     

2.RECEITAS DE CAPITAL 6,00            

2.1 Operações de Crédito 1,00               

2.2Alienação de bens -                

2.3 Transferências de Capital 5,00               

3.Receita Intra-orçamentária 12.301.700,00           

TOTAL 318.250.000,00R$    
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1.RECEITAS CORRENTES 24.698.300,00R$    

1.1 Receitas Contrbuições 12.828.000,00R$    

1.2 Receita Patrimonial 11.870.000,00R$    

1.7Outras Receitas Correntes 300,00R$           

2.Receita Intra-orçamentária 12.301.700,00      

TOTAL 37.000.000,00R$       

 

II - A Despesa do PREVIQUEIMADOS será realizada segundo a apresentação dos quadros anexos integrantes desta Lei, 
obedecendo a classificação funcional-programática e a natureza econômica, distribuída da seguinte maneira: 

 

CLASSIFICAÇÃO POR FUNÇÃO

09-Previdênia Social 28.585.937,12R$    

99-Reserva de Contingência 8.414.062,88R$     

TOTAL 37.000.000,00R$     

 

CLASSIFICAÇÃO SEGUNDO A NATUREZA

DESPESAS CORRENTES 28.475.935,12R$    

319000-Pessoal e Encargos 27.545.001,00R$    

339000-Outras despesas Correntes 930.934,12R$       

DESPESAS DE CAPITAL 8.524.064,88       

449000-Investimentos 110.002,00         

999999 Reserva de contingênica 8.414.062,88       

TOTAL 37.000.000,00       
 

III- O PREVIQUEIMADOS não poderá utilizar a taxa de administração a que tem direito com a finalidade de atenuar o déficit 
atuarial existente. 

 

IV – Cabem ao PREVIQUEIMADOS todas as prerrogativas e obrigações instituídas por esta Lei. 

 

 

DO ORÇAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE QUEIMADOS 

 

Art. 7º - O Orçamento do Fundo de Assistência Social do Município de Queimados - FMAS para o exercício de 2018, estima a 
receita e as transferências em R$ 7.651.350,80 (sete milhões seiscentos e cinquenta e um mil e trezentos e cinquenta reais e oitenta 
centavos) e fixa a despesa em igual importância. 

 

I - A Receita será realizada com base na arrecadação de contribuições, transferências, rendas e dos excedentes financeiros, 
de acordo com os quadros do Anexo l integrante desta Lei. 

 

II - A Despesa do FMAS será realizada segundo a apresentação dos quadros do anexos integrantes desta Lei. 

 

III – Cabem ao FMAS todas as prerrogativas e obrigações instituídas por esta Lei. 

 

DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

 

Art. 8º - O ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL compreenderá o montante das receitas vinculadas aos gastos da 
seguridade social, especialmente as contribuições sociais, bem como outras que lhe sejam asseguradas, ou transferências do 
Orçamento Fiscal, e das programações relativas à Saúde, à Previdência e à Assistência Social que serão financiadas por tais receitas.  

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 9º - Fica o Poder Executivo Municipal nos termos do Artigo 7º da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, autorizado 
a abrir créditos suplementares, até o limite de 40% (quarenta por cento) do total da Despesa fixada nesta Lei. 
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Art. 10 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a tomar medidas necessárias para promover a redistribuição de saldos de 
dotações consignadas às unidades orçamentárias e aos respectivos programas de trabalhos, em virtude de alteração na estrutura 
administrativa e organizacional por competência legal ou regimental dos organismos da Administração Direta, Indireta ou de Fundos 
instituídos pelo Poder Público. 

 

Parágrafo único - Os Fundos Municipais criados ou regulamentados no decorrer do exercício de 2017 integraram a LOA 2018, 
estando atreladas as Unidades Orçamentárias responsáveis por sua execução, conforme o quadro de detalhamento da despesa em 
anexo. 

Art. 11 – O Poder Executivo terá o prazo de até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2018 para elaborar e 
publicar por decreto o quadro de detalhamento da receita e da despesa analítico, contendo as categorias econômicas, os grupos de 
despesas, as modalidades de aplicações, os elementos de despesas, programa, distribuição institucional e funcional, assim como os 
quadros dos anexos e complementares desta Lei. 

 

Art. 12 - As ações descritas na Lei de Diretrizes Orçamentárias 2018 não contempladas com recursos financeiros na Lei 
Orçamentária Anual 2018 poderão ser inseridas a qualquer tempo através de decreto municipal, para aprimorar a execução dos 
programas de governo. 

Parágrafo Único: Na elaboração da proposta da orçamentária para 2018, o Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as 
metas físicas estabelecidas pela lei de diretrizes orçamentária, como também incluir, excluir ou alterar ações, a fim de compatibilizar a 
despesa orçada à receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas, por motivo da revisão do PPA. 

Art.13 - Fica o Executivo Municipal autorizado a criar ou remanejar dotações, de um grupo de natureza de despesa para outro, 
dentro de cada programa, projeto, atividade ou operações especiais, como também criação de fonte de recursos para a especificidade 
da despesa através de decreto suplementar e a fim de aprimorar a execução orçamentária, na forma do art. 167 VI, da CF/88. 

 

§1º– As dotações destinadas às despesas com pessoal somente poderão sofrer anulações para outras categorias econômicas 
ou grupo da despesa, se comprovado o excesso de recursos estimados a este fim. 

 

§2º- A dotação destinada a pagamento de precatórios e a reserva de contingência senão utilizada para estes fins, serão 
destinadas impreterivelmente ao pagamento de pessoal, e somente poderão suplementar outras despesas se comprovado dotação 
suficiente para a despesa com pessoal. 

 

Art. 14 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a utilizar o saldo da reserva de contingência, que não tenha se efetivado 
até o dia 12/11/2018, para a abertura de créditos adicionais suplementares nas dotações que se tornarem insuficientes ao longo da 
execução orçamentária. 

 

Art. 15 - Fica, ainda, o Poder Executivo Municipal autorizado a tomar as medidas necessárias para manter sua execução 
orçamentária quanto aos dispêndios compatíveis com o efetivo comportamento da receita, a fim de manter o equilíbrio orçamentário e 
financeiro em conformidade com o art. 9º da Lei Complementar 101 de 04 de maio de 2000. 

 

Art. 16 – Fica estabelecido que o orçamento da Câmara Municipal será de 6% (seis por cento) da receita efetivamente 
arrecadada no exercício financeiro de 2017. 

 

Art. 17 - As despesas por conta de dotações vinculadas a convênios, gestão plena, operações de crédito e outras receitas 
vinculadas só serão executadas, se estiver assegurado o ingresso no fluxo de caixa. 

 

Art. 18 - Os recursos oriundos de convênios e da gestão plena não previstos no orçamento da receita, ou o seu excesso, 
poderão ser utilizados por ato do chefe do executivo Municipal como fonte de recursos para abertura de créditos adicionais 
suplementares de projetos, atividades ou operações. 

 

Art. 19 - As receitas oriundas de convênios, da gestão plena, operações de crédito e outras, não serão consideradas para 
efeito de apuração do excesso de arrecadação. 

 

Art. 20 – São partes integrantes desta Lei, os anexos previstos no art. 5º incisos I, II, e III da LRF, assim como todos os 
quadros e anexos previstos pela Lei 4.320/64, de todos os Poderes, Órgãos, Fundos e Administração Indireta. 

 

Art. 21 - Durante o exercício de 2018 o Poder Executivo Municipal poderá realizar Operações de Crédito para financiamento de 
programas priorizados nesta lei. 

 

Art. 22 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

CARLOS DE FRANÇA VILELA 

P R E F E I T O 
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 ESTIMATIVA DA RENÚNCIA DE RECEITA  

 

Para o ano de 2018 a Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento (SEMFAPLAN) promoverá várias ações 
para incrementar a receita municipal. Além das alterações na legislação tributária a fim de facilitar para o contribuinte o pagamento dos 
tributos em atraso       (REFIS), concessões de incentivos fiscais para atrair mais empresas para o município, principalmente nas de 
ZENQs (Áreas Especiais de Negócios dentro de Queimados) e a implantação do PRORREQ–Programa de Recuperação de Receita 
que é um trabalho voltado para a dívida ativa. 

Cabe acrescentar que, já existem os descontos estabelecidos pelo Calendário Fiscal do Município (CAFIQ) de 10% 
e 5% para pagamento em cota única do IPTU em março e abril, respectivamente, e que se o contribuinte optar por pagar em parcelas 
sua dívida até dezembro não pagará juros e nem multas. Tais arranjos tributários foram levados em consideração na estimativa de 
receita, conforme estabelecido no parágrafo único do art.52 desta Lei. Outros tributos como imposto sobre serviços e a taxa de vistoria, 
ISSQN e a TVEL, o município concederá um desconto de 10% para pagamento em cota única e 20% para a taxa de publicidade para 
pagamentos em março e abril, e os demais tributos parcelados em até 03 vezes; vide CAFIQ de 2017, Decreto nº2079/16. 

METODOLOGIA DE CÁLCULO DE QUE A RENUNCIA FOI NÃO CONSIDERADA PARA EFEITO DE ESTIMATIVA DE RECEITA 
             

  

ZONAS ESPECIAIS DE NEGÓCIOS DE QUEIMADOS- ZENQS

A) VALOR DO IPTU + = 7.117.215,00     

B) ISENÇÕES ( aposentados + carentes) - = 691.215,00         

C) DESCONTO PARA PAGAMENTO EM COTÁ ÚNICA - = 1.075.900,00     

D) INADIMPLÊNCIA - = 1.850.100,00     

E) PREVISÃO DE ARRECADAÇÃO EM 2017 = 3.500.000,00     

TRIBUTOS QUANTIDADE PGTO COTA 

ÚNICA

PARCELA

DO

NÃO PAGANTES

IPTU 90.237                                                                                     27.737             2.271      60.229                 

A) 7.117.215,00 x 9,71 % 691.215,00

B) 7.117.215,00 x15,12% 1.075.900,00

C) 7.117.215,00 x 25,99% 2.336.250,00  

 

O cálculo da renuncia de receita foram baseadas nos processos de impacto orçamentário-financeiros gerados 
administrativamente: 

 

PRORREQ- PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE RECEITA DO MUNICÍPIO DE QUEIMADOS. 

EVENTO1: De acordo com a Minuta da Lei ficam anistiados em 100% os tributos municipais, inscritos ou não em 
dívida ativa, ajuizados ou não, sobre o valor de multa e juros e remissão de 100% sobre o valor da correção monetária, para 
pagamento integral e à vista de créditos; 

 

EVENTO2: De acordo com a Minuta da Lei ficam anistiados em 60% os tributos municipais, inscritos ou não em 
dívida ativa , ajuizados ou não, sobre o valor  de multa e juros e remissão de 60%  sobre o valor da correção monetária, para 
pagamento integral e à vista de créditos; 

 

PRORREQ

1) PRINCIPAL- EVASÃO 73,98% 3.091.181,72R$        

A) ANISTIA DE MULTA E JUROS E REMISSÃO DA CORREÇÃO MONETÁRIA 9.161.112,76R$        

B) Descontos p/ pagto  à vista  -100%-35,7% (-) 2.419.528,67R$        

C) Desconto p/ parcelado 60%-2,84% (-) 1.154.867,46R$        

SUBTOTAL 3.574.396,13R$        

D) TAXA DE EVASÃO MÉDIA 73,98% (-) 6.777.391,22R$        

E) SUBTOTAL DE SUBTRAÇÃO E = B+C+D 10.351.787,35R$     

F) DESCOMPENSAÇÃO SOBRE MULTAS E CORREÇÃO F= A- E 1.190.674,59-R$        

G) ESTIMATIVVA DE ARRECADAÇÃO COM O PRINCIPAL G= 1+ F 1.900.507,13R$        

H) ESTIMATIVA DE ARRECADAR APENAS SOBRE O PRINCIPAL DE   JUL- DEZ/17 950.253,57R$           
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EVENTO3: De acordo com a Minuta Lei ficam anistiados em 100% e 60% os pagamentos à vista ou parcelados de 
créditos decorrentes de preços públicos, multas administrativas , contratuais  e penalidades aplicadas por descumprimento de 
obrigações tributárias acessórias, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou não; 

 

CONCESSÃO DE ISENÇÃO DE IPTU DAS ÁREAS DAS ZENQS-ZONAS ESPECIAIS DE NEGÓCIOS. 

 
o Os imóveis tem que estar cadastrados dentro das ZENQS. 
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MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

 

A estimativa da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado é um requisito introduzido 

pela Lei de Responsabilidade Fiscal- LRF para assegurar que não haverá a criação de nova despesa sem fontes consistentes de 

financiamento, entendidas essas como aumento permanente de receita ou redução de outra despesa de caráter continuado. 

O aumento permanente de receita é definido como aquele proveniente de elevação de alíquotas,ampliação da 

base de cálculo ou majoração ou criação de tributo ou contribuição (§3º, do art. 17 da LRF). A estimativa considerou a ampliação da 

base de cálculo, o crescimento real da atividade econômica, dado que se refere à elevação da grandeza econômica ou numérica sobre 

a qual se aplica uma alíquota para se obter o montante a ser arrecadado, assim como os efeitos da legislação sobre a arrecadação 

total. Assim para 2018, considerou-se um crescimento médio de algo e torno de 2% e um aumento médio salarial de 4,5%. 

Os quadros abaixo foram montados levando-se em consideração os programas de renúncia citados acima( 

PRORREQ, ZENQS E CAFIQ), alguns dados do ANEXO I.2.1 DAS METAS FISCAIS, os impactos orçamentários-financeiros 

elaborados em virtude dos procedimentos administrativos e a continuidade de dados da LDO 2017. 
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LEI Nº 1.427/17, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017. 
 

 
“Dispõe sobre a revisão anual dos vencimentos dos Servidores do Município de Queimados”. 

 
Faço saber que a Câmara Municipal de Queimados APROVOU e eu SANCIONO, a seguinte Lei: 

 
Art. 1º - Fixa a revisão geral anual da remuneração dos servidores municipais estatutários ativos, inativos e pensionistas, em 1 % (um 
por cento). 
 
Parágrafo único - Fixa o piso salarial da Prefeitura em R$ 525,06 (quinhentos e vinte e cinco reais e seis centavos). 
 

Art. 2º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta do orçamento vigente. 
 
Art. 3º - A implementação da revisão anual prevista na Constituição Federal no art. 37, inciso X, deverá atender aos limites fixados 
na LRF. 
 
Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1° de janeiro de 2018. 

 
 
 

CARLOS DE FRANÇA VILLELA 
P R E F E I T O  

 
O Prefeito Municipal de Queimados, no uso de suas atribuições legais, 

 
  RESOLVE: 

 
PORTARIA Nº 1797/17. DESIGNAR o servidor EDILSON ALVES VENTURA, Diretor do Departamento de Controle Orçamentário e 
Contábil, matrícula 8287/22, símbolo CC3 - SEMUS, para responder interinamente pelo cargo de Chefe da Divisão Técnica do CAPS 
AD, na Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, a contar de 12/09/2017. 
 

 
CARLOS DE FRANÇA VILELA 

Prefeito 
 

Despachos do Prefeito 
 
Processo nº. 7421/2017/04       
De acordo com os pareceres da Procuradoria Geral do Município - PGM, às fls. 65/71, e da Controladoria Geral do Município - CGM, 
às fls. 73/74, AUTORIZO, na forma da Lei, a prorrogação do prazo contratual para a conclusão das obras de drenagem, pavimentação, 
rede de esgotamento sanitário e rede de água potável, nas Ruas Patrícia de Oliveira e Bazar (trecho entre a Rua Patrícia de Oliveira e 
Mandi), no Bairro Nova Cidade, Queimados, por mais 06 (seis) meses, a contar de 11/10/2017, com fulcro no art. 57, § 1º, incisos I e II, 
da Lei 8.666/93, sem ônus para a Administração.  
Para eficácia do ato, faz-se necessário a observância do art. 8º, parágrafo único c/c art. 26 da Lei nº 8.666/93. 

 
Processo nº7710/2017/05                      
Requerente: Heliete de Mello Gomes. 
Com base nos pareceres da Secretaria Municipal de Administração, às fls.09/11, e da Procuradoria Geral do Município, às fls.13/14, 
DEFIRO o pedido de averbação de tempo de serviço, totalizando 2.611 (dois mil seiscentos e onze) dias, correspondendo a 07 (sete) 
anos, 01(um) mês e 23 (vinte e três) dias, prestados em atividade privada vinculadas à Previdência Social, que somente deverá ser 
contado para efeito de aposentadoria e disponibilidade, devendo constar de seu assentamento funcional, observando-se o disposto no 
§ 2° art. 112, da lei 1060/11, no que tange a proibição de contagem cumulativa. 
 
Processo nº 6642/2017/06                      
Requerente: Jane de Azevedo Bonsanto. 
Com base nos pareceres da Secretaria Municipal de Administração, às fls.12/14, e da Procuradoria Geral do Município, às fls.17/18, 
DEFIRO o pedido de averbação de tempo de serviço, totalizando 1.513 (mil e quinhentos e treze) dias, correspondendo a 04 (quatro) 
anos, 01(um) mês e 23 (vinte e três) dias, prestados em atividade privada vinculadas à Previdência Social, que somente deverá ser 
contado para efeito de aposentadoria e disponibilidade, devendo constar de seu assentamento funcional, observando-se o disposto no 
§ 2° art. 112, da lei 1060/11, no que tange a proibição de contagem cumulativa. 

 
Processo nº 7716/2017/08                      
Requerente: Marco Antônio Barbosa Lopes. 
Com base nos pareceres da Secretaria Municipal de Administração, às fls.13/15, e da Procuradoria Geral do Município, às fls.18/19 
DEFIRO o pedido de averbação de tempo de serviço, totalizando 5.009 (cinco mil e nove) dias, correspondendo a 13 (treze) anos, 
08(oito) meses e 24 (vinte e quatro ) dias, prestados em atividade privada vinculadas à Previdência Social, que somente deverá ser 
contado para efeito de aposentadoria e disponibilidade, devendo constar de seu assentamento funcional, observando-se o disposto no 
§ 2° art. 112, da lei 1060/11, no que tange a proibição de contagem cumulativa. 
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Processo nº8244/2017/08             
Requerente: Luiz Alberto Papini Schimidt. 
 Com base nos pareceres da Secretaria Municipal de Administração, às fls.10/12, e da Procuradoria Geral do Município, às fls.14/15, 
DEFIRO o pedido de averbação de tempo de serviço, totalizando 3.504 (três mil, quinhentos e quatro) dias, correspondendo a 09 
(nove) anos, 07(sete) meses e 09 (nove) dias, prestados em atividade privada vinculadas à Previdência Social, que somente deverá 
ser contado para efeito de aposentadoria e disponibilidade, devendo constar de seu assentamento funcional, observando-se o disposto 
no § 2° art. 112, da lei 1060/11, no que tange a proibição de contagem cumulativa. 

 
Processo nº 9564/2016/20               
Requerente: Manoel dos Santos Silva. 
Com base nos pareceres da Secretaria Municipal de Administração, às fls.14/16, e da Procuradoria Geral do Município, às fls.18/19, 
DEFIRO o pedido de averbação de tempo de serviço, totalizando 4.303 (quatro mil trezentos e três) dias, correspondendo a 11 (onze) 
anos, 09 (nove) meses e 18 (dezoito) dias, prestados em atividade privada vinculadas à Previdência Social, que somente deverá ser 
contado para efeito de aposentadoria e disponibilidade, devendo constar de seu assentamento funcional, observando-se o disposto no 
§ 2° art. 112, da lei 1060/11, no que tange a proibição de contagem cumulativa. 
 
Processo nº 6638/2017/08                      
Requerente: José Luiz Almeida Natal. 
Com base nos pareceres da Secretaria Municipal de Administração, às fls.14/16, e da Procuradoria Geral do Município, às fls.19/20 
DEFIRO o pedido de averbação de tempo de serviço, totalizando 3.376 (três mil, trezentos e setenta e seis) dias, correspondendo a 09 
(nove) anos, 02(dois) meses e 29 (vinte e nove) dias, prestados em atividade privada vinculadas à Previdência Social, que somente 
deverá ser contado para efeito de aposentadoria e disponibilidade, devendo constar de seu assentamento funcional, observando-se o 
disposto no § 2° art. 112, da lei 1060/11, no que tange a proibição de contagem cumulativa. 
 
Processo nº 7292/2017/05                      
Requerente: Cezimar Corrêa Soares. 
Com base nos pareceres da Secretaria Municipal de Administração, às fls.14/16, e da Procuradoria Geral do Município, às fls.18/19, 
DEFIRO o pedido de averbação de tempo de serviço, totalizando 3.578 (três mil quinhentos e setenta e oito) dias, correspondendo a 
09 (nove) anos, 09(nove) meses e 23 (vinte e três) dias, prestados em atividade privada vinculadas à Previdência Social, que somente 
deverá ser contado para efeito de aposentadoria e disponibilidade, devendo constar de seu assentamento funcional, observando-se o 
disposto no § 2° art. 112, da lei 1060/11, no que tange a proibição de contagem cumulativa. 

 
CARLOS DE FRANÇA VILELA 

Prefeito 
 

Atos da Secretária Municipal de Saúde 

 

Processo nº. 13/1112/2017                                                                          
Com base no parecer da Procuradoria Geral do Município em fls. 295/300 e da Controladoria Geral do Município em fls. 303/305,  
AUTORIZO, na forma da lei, a celebração do Termo de Reconhecimento da Dívida referente à prestação de serviços sem cobertura 
contratual durante o período de 25 de junho de 2017 a 19 de setembro de 2017 no valor total de R$ 161.826,86 (cento e sessenta e um 
mil oitocentos e vinte e seis reais e oitenta e seis centavos) em favor de CEMOQ – CENTRO MÉDICO ODONTOLÓGICO  DE 
QUEIMADOS LTDA, inscrito  no CNPJ sob o nº 28.734.812/0001-80. AUTORIZO a emissão de NAD e NE. 
 

Lívia Guedes Simões/Secretária Municipal de Saúde 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde - Matrícula 12.974/01 

 

Avisos, Editais e Notificações 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE QUEIMADOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

CARTA CONVITE N°01.2017 

OBJETO:EXECUÇÃO DE OBRA DE REFORMA DA SALA DE RAIO X E MAMOGRAFIA DA POLICLÍNICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 13/1163/2016 

RETIRADA DO EDITAL: www.queimados.rj.gov.br ou na Prefeitura, Rua Hortência, 254 – Centro, das 09:00 às 16:00 horas, mediante 
a entrega de (uma) RESMA DE PAPEL A4 e carimbo com CNPJ da Empresa. DATA / HORA:ADIADO PARA27/12/2017 às 10:00 
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Lívia da Silva Moraes de Assis 

Pregoeira 

 


